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Desde os anos 1990, o dinamismo e a 
ampliação progressiva da Economia Solidá-
ria no Brasil deram lugar a um leque amplo 
de mobilizações que tinham a intenção de 
promovê-la como alternativa de renda e de 
qualidade de vida, convertendo-a em objeto 
de crescente interesse científico. Resenhas da 
literatura acadêmica produzidas a respeito 
são ainda escassas; contudo, seja do ponto 
de vista da análise das orientações teóricas 
de tais estudos (Leite, 2009), de suas rela-
ções com temáticas afins (Lima, 2012), seja 
da discussão dos temas e enfoques usuais 
(Gaiger, 2012a), não deixaram de destacar as 
mútuas influências entre ideologia, política e 
ciência, próprias desse campo de prática e de 
conhecimento.

As interações entre atores sociais e ana-
listas, por sinal, ensejaram o abrandamento 
gradativo do tom politizado e normativo que 
caracterizou os debates travados inicialmen-
te, não apenas entre militantes, mas igual-
mente nos círculos acadêmicos. O avanço 
das práticas, por sua vez, tem acarretado 
demandas de conhecimentos e trazido desa-
fios ao marco epistemológico, teórico e me-
todológico das ciências, agindo então como 
um propulsor crítico do campo científico. 
Estimulam-se assim a proposição de novos 
objetos investigativos e a discussão em torno 
de métodos e fronteiras disciplinares. Esse 
processo de construção a várias mãos ainda 

se encontra desprovido de análises específi-
cas, não obstante seja inquestionável sua atu-
alidade, como aponta uma recente avaliação 
institucional das políticas públicas do gover-
no federal (Senaes/Soltec, 2011), na qual a 
cooperação entre diferentes setores e atores 
aparece como decisiva para o avanço da Eco-
nomia Solidária.

Com essa perspectiva geral, este artigo 
tenciona salientar alguns dos fatores que 
delinearam a produção de conhecimentos 
sobre a Economia Solidária no Brasil. Ini-
cialmente, ao registrar como as experiências 
econômicas solidárias converteram-se paula-
tinamente em foco de atuação de inúmeras 
organizações civis, em itens das políticas pú-
blicas e em temas de pesquisa, enfatizam-se 
as relações circulares que matizam esses cam-
pos de ação e de estudos, desde suas origens.

Como pano de fundo, tem-se em vista o 
processo de transição democrática transcor-
rido no Brasil nos anos 1980 e 1990, cujos 
desdobramentos ainda se fazem sentir, espe-
cialmente porque engendraram um padrão 
complexo de relações entre a sociedade civil 
e o Estado (Silva e Oliveira, 2011). Nesse 
contexto, atores sociais diversos, como di-
reções dos movimentos sociais, agentes de 
organizações não governamentais, líderes 
políticos e representantes governamentais, 
jogam papéis múltiplos, de acordo com seu 
campo social de origem, suas possibilidades 
de trânsito de um campo a outro e seus re-
cursos de poder, materiais, simbólicos e pro-
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priamente políticos. A Economia Solidária 
não é exceção.

A seguir, tecem-se considerações sobre 
as convergências e desencontros observados 
entre esses setores, com base na premissa so-
ciológica de que suas formas e possibilidades 
de atuação decorrem não apenas da visão e 
da vontade política dos atores implicados, 
mas de peculiaridades próprias aos campos 
sociais em que ditos atores se situam, nos 
quais sofrem determinações do contexto ge-
ral e, mais profundamente, de estruturas so-
ciais persistentes na realidade brasileira. Ao 
contabilizarem-se esses efeitos estruturais, os 
desafios enfrentados pela Economia Solidá-
ria tornam-se mais nítidos.

As últimas partes do artigo dedicam-se 
a perscrutar os óbices que a Economia Soli-
dária deve enfrentar em sua trajetória como 
área de estudos, sejam os decorrentes da ló-
gica de autoproteção do campo científico, 
sejam os derivados da imbricação entre mili-
tantismo e ciência, marca que lhe é caracte-
rística. Esses vínculos, que bem contribuem 
para a impulsão e o reconhecimento social e 
científico desse campo, não isentam a práti-
ca acadêmica dos riscos tanto do idealismo 
quanto do ceticismo. Tampouco impedem 
que a força de recuperação do campo cien-
tífico se manifeste, minando desde seu inte-
rior as potencialidades dialéticas disruptivas 
dessa prática social.

A história da sociedade brasileira é 
marcada pela força persistente de profun-
das desigualdades econômicas, sociais e po-
líticas, contrapostas à instauração de uma 
democracia inclusiva e à superação de um 
quadro geral de iniquidades. Malgrado tais 
barreiras estruturais, desde o início da tran-
sição democrática, nos anos 1980, a realida-

de política brasileira conheceu importantes 
mudanças, favoráveis à participação cidadã 
e ao reconhecimento das demandas sociais 
pela esfera pública e pelo aparato estatal. A 
partir das amplas manifestações sociais que 
culminaram na promulgação da “Constitui-
ção cidadã”, em 1988, têm-se visto sucessi-
vas mobilizações coletivas que trouxeram ao 
cenário político atores até então relegados a 
um papel marginal. Entre eles, grupos e en-
tidades empenhados em levar adiante expe-
riências locais de organização e de defesa de 
interesses comuns.

Essas iniciativas apoiaram-se na solida-
riedade de classe e em estruturas de cunho 
comunitário e vicinal, contando com o su-
porte de instituições civis, como igrejas, 
ONGs e sindicatos. Elas se voltaram a te-
mas como igualdade de direitos, qualidade 
de vida e geração de trabalho e renda. Ino-
varam, pelo fato de buscarem soluções por 
meio da auto-organização popular a deman-
das sociais, cujo atendimento esperava-se 
anteriormente por intermédio de pressões 
endereçadas à capacidade provedora do Es-
tado. Inovaram, igualmente, ao adotarem 
princípios democráticos e cooperativos, em 
sua estrutura interna e na gestão de suas ati-
vidades econômicas.

Em seus primórdios, essas iniciativas 
passaram ao largo da produção acadêmica e 
dos temas centrais discutidos no âmbito das 
políticas públicas, seja devido a seu caráter 
circunstancial e efêmero à época, seja devi-
do a sua presença aparentemente alheia aos 
embates centrais dos movimentos populares, 
por isso sem expressão na ótica de interpre-
tação teórica e de atuação política preponde-
rante. Há vinte anos, a Economia Solidária 
não formava um campo integrado, conver-
gente e reconhecido publicamente em suas 
singularidades. Ela se resumia a uma gama 
indefinida de iniciativas aglutinadas em seg-
mentos que gravitavam em órbita própria, 
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como projetos comunitários, bancos popu-
lares, associações de produtores rurais fami-
liares e empresas de autogestão recuperadas 
pelos trabalhadores.

Os primeiros estudos sobre essas experi-
ências resultaram da iniciativa de entidades 
de apoio, em certos casos em consórcio com 
universidades. A reflexão decorrente dessas 
imersões circulou em boletins e revistas de 
divulgação (v. g. Proposta, Tempo e Presença, 
Cadernos do CEAS e Cadernos Cedope), além 
de alguns livros e coletâneas (Cáritas Brasilei-
ra, 1995), antes de integrar a produção aca-
dêmica em sentido estrito. Seu alvo principal 
foram as organizações atuantes na Economia 
Solidária (Souza, 1989; Rech, 1995), mas se 
direcionaram também ao poder público, no 
contexto das primeiras ações do Estado nesse 
campo (Gaiger et al., 1999).

Com o propósito de vencer a dispersão 
e o isolamento das experiências, ações de 
intercâmbio e de integração econômica, ao 
lado de programas de apoio mais abrangen-
tes, estimularam a multiplicação de agências 
e instituições de fomento, a implantação de 
políticas públicas específicas em alguns mu-
nicípios e estados, e uma progressiva conver-
gência entre as visões e métodos de atuação. 
Apesar da diversidade de iniciativas, ficava 
patente que se tratava de um campo de ex-
periências com potencial alternativo quanto 
à sorte que poderia representar para os seus 
protagonistas diretos, merecendo assim aten-
ção e investimentos públicos. Essa convicção 
foi motivada, de modo primordial, pelo de-
sempenho de alguns empreendimentos pio-
neiros, ao se converterem no cerne de uma 

experiência social e econômica nova, de cujo 
estudo originou-se o conceito de empreen-
dimento econômico solidário (Gaiger, 1996), 
entre outros correlatos, formulados por dis-
ciplinas de diferentes áreas científicas1.

O cenário alterou-se nos anos 1990, 
graças à convergência progressiva entre as 
experiências e à importância que lhes foi 
gradativamente atribuída por organizações 
civis, por setores acadêmicos já sensibilizados 
e, ainda, em circunstâncias políticas já mais 
favoráveis, pelo poder público. A Economia 
Solidária, expressão adotada consensual-
mente no Brasil, passou a designar um con-
junto de práticas referenciadas em princípios 
de cooperação e autogestão, um movimento 
social comprometido com a transformação 
social e, por fim, um setor constitutivo da es-
fera pública e da atuação do Estado.

Políticas de apoio à Economia Solidária 
foram implantadas inicialmente em alguns 
municípios, por governos situados à esquer-
da do espectro político – com destaque a 
capitais como Porto Alegre, Belém, Recife e 
São Paulo – estendendo-se a unidades fede-
rativas de governos conduzidos via de regra 
pelo Partido dos Trabalhadores, dentre eles 
Rio Grande do Sul, Pará, Acre e Bahia (Du-
beux et al., 2011). Essa espiral ascendente 
explica por que 22 ministérios (de um total 
de 37) desenvolveram programas relaciona-
dos à Economia Solidária em 20112, assim 
como várias outras instituições federais. Essa 
multiplicidade de ações motivou a criação 
da Rede de Gestores Públicos de Economia 
Solidária, para favorecer o intercâmbio e a 
confluência entre as políticas. Um fato mais 

1 A introdução e adoção do termo Economia Solidária, com suas visões subjacentes, foi objeto de uma tese de Socio-
logia do conhecimento (Lechat, 2004).

2 Com destaque às políticas de saúde (Ministério da Saúde), de inclusão produtiva (Desenvolvimento Social), de 
reforma agrária (Desenvolvimento Agrário), de segurança e cidadania (Justiça) e, sobretudo, ao conjunto de po-
líticas e programas da Secretaria Nacional de Economia Solidária – Senaes (Ministério do Trabalho e Emprego). 



8

recente de extrema relevância foi a incorpo-
ração da Economia Solidária ao Programa 
Brasil sem Miséria, em tese, a ação transver-
sal de governo mais abrangente da história 
do país, direcionada à redução das agudas 
iniquidades econômicas e sociais.

O papel cumprido pelos conhecimentos 
gerados a partir da pesquisa acadêmica e da 
elaboração teórica reflete-se bastante bem no 
enfoque subjacente ao Brasil sem Miséria. 
Em um plano mais geral, ele incorpora a re-
jeição e a superação de teses advogadas pelas 
Ciências Econômicas, que apontavam medi-
das de crescimento econômico como a me-
lhor forma de diminuir as desigualdades, em 
função de um presumido efeito de amplia-
ção da renda dos pobres, efeito que jamais 
se confirmou na América Latina (Kliksberg, 
2002). Estudos sobre a matéria demonstra-
ram, ao contrário, que apenas medidas re-
distributivas direcionadas aos setores mais 
pobres são capazes de reduzir significativa-
mente as desigualdades (Medeiros, 2005). 
Em um plano mais específico, a estratégia 
do Brasil sem Miséria alinha-se com estudos 
sobre a natureza associativa da economia dos 
pobres (Abramovay, 2004), concluindo que 
seu fortalecimento como agentes econômi-
cos produtivos, e não meramente como con-
sumidores, é o caminho mais recomendado 
para produzir efeitos redistributivos durá-
veis. Pesquisas sobre os empreendimentos de 
Economia Solidária chegaram exatamente 
às mesmas conclusões, em favor de políti-
cas públicas que fortaleçam sua condição de 
protagonistas econômicos (Parreiras, 2007; 
Gaiger, 2009), sendo essa uma das diretri-
zes que têm orientado as ações de fomento à 
Economia Solidária.

Contudo, o reconhecimento do poten-
cial inovador da Economia Solidária não é 
ponto pacífico na produção acadêmica. A 
dúvida se instala, muitas vezes, pela necessi-
dade, do ponto de vista da análise científica, 
de não se deixar entusiasmar por conclusões 
prematuras sobre uma realidade vicejante, 
mas historicamente incipiente e claramente 
aberta, e de tampouco recorrer a axiomas 
de cunho teleológico, sem valor preditivo, 
senão no sentido de orientar a ação (Leite, 
2009). A má recepção da Economia Soli-
dária por correntes de pensamento decorre 
também do fato de ela questionar premissas 
– algumas também de teor teleológico – e 
práticas científicas arraigadas, cujos pressu-
postos funcionalistas ou cuja insistência em 
situar os problemas no plano de totalidades 
sociais fechadas3 as impedem de compreen-
der a práxis das classes populares, ou mesmo 
de interessar-se por ela. Essas questões serão 
retomadas nas partes finais do artigo.

O campo científico, porém, não é ho-
mogêneo nem centralizado. O ceticismo de 
algumas áreas de conhecimento quanto à re-
levância da Economia Solidária como objeto 
de pesquisa, assim como o descrédito quanto 
a seu valor social e político – manifesto tanto 
em correntes da economia neoclássica quan-
to do marxismo – não a impediram de des-
pertar interesse e granjear adeptos no campo 
acadêmico. Isso veio a ocorrer notadamente 
em instituições de pesquisa já dedicadas ao 
estudo do associativismo e do cooperativis-
mo, e em universidades envolvidas com o 

3 A falta de totalidades alternativas leva o pensamento dualista dessas abordagens a concluir que a Economia Soli-
dária não cumpre senão um papel de integrar ao sistema econômico dominante parcelas de trabalhadores, sendo 
então funcional e, portanto, um engodo em termos de emancipação social. A desconexão entre o pensamento dos 
intelectuais e a práxis dos trabalhadores foi bem identificada por Souza (2000).
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tema a partir da criação de incubadoras de 
empreendimentos solidários e de projetos 
sociais de apoio aos empreendimentos.

Uma simbiose entre ação e reflexão 
passou a caracterizar a produção de conhe-
cimentos nas instituições especializadas. No 
âmbito universitário, um dos sintomas é a 
evolução temática dos grupos de pesquisa, 
conforme registra o Diretório de Grupos do 
CNPq. Em 2009, ao lado de 91 grupos de 
pesquisa dedicados ao cooperativismo, as-
sunto estudado há várias décadas no Brasil, 
92 grupos declinavam atividades relaciona-
das à Economia Solidária, mobilizando em 
alguns casos pesquisadores com produção 
científica reconhecida. Em 2011, esse to-
tal elevou-se a 130, dos quais 70 na área 
de Ciências Sociais Aplicadas; nas Ciências 
Humanas, encontravam-se 50 grupos, con-
centrados na Sociologia e na Educação (17 
grupos cada). Em junho de 2013, o total de 
grupos relacionados à Economia Solidária 
equivalia a 152, em vantagem mais nítida 
sobre os grupos dedicados ao cooperativis-
mo, que perfaziam 122.

O sistema de currículos acadêmicos do 
CNPq oferece outros indicadores, ao apre-
sentar 7.256 pesquisadores vinculando sua 
produção científica à Economia Solidária. 
A Tabela 1, infra, compara esse segmento 
com áreas temáticas afins, destacando o total 
de pesquisadores com formação acadêmica 
completa (doutorado) e aqueles em posição 
de vanguarda em suas áreas disciplinares 
(Bolsistas de Produtividade do CNPq).

Mais importante é a evolução desses nú-
meros. Comparando-se as cifras atuais com 
aquelas de dezoito meses atrás (dezembro de 
2011), o número de grupos de pesquisa rela-
cionados à Economia Solidária cresceu 32%; 
enquanto aqueles dedicados às Cooperativas 
e ao Associativismo cresceram 20%. Resulta-
dos convergentes obtêm-se nas pesquisas em 
repertórios da produção científica nacional, 
como o Portal de Periódicos da Capes e a 
Base Scielo de Periódicos Científicos: a Eco-
nomia Solidária e temas relacionados mos-
tram estabilidade ou incremento nos últimos 
anos4. Ao aferir o volume geral de trabalhos 
acadêmicos sobre a Economia Solidária, in-

Tabela 1 
Perfil temático dos currículos acadêmicos

Temas de referência Pesquisadores Doutores
Bolsistas de

produtividade

Economia Solidária 7.256 2.239 215

Economia Solidária e Políticas Públicas 2.750 1.455 185

Cooperativas 8.850 3.131 319

Cooperativismo 7.514 2.432 212

Associativismo 3.711 1.334 178

Fonte: Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. Consulta em 6 jun. 2013.

4 Ambas as bases, especialmente no caso do Scielo, restringem-se a publicações científicas que satisfazem uma série 
de critérios quanto à política editorial, continuidade, periodicidade e indexação, entre outros.
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dependentemente de sua classificação por 
critérios científicos estritos, por meio do 
Google Scholar5, encontraram-se 32.400 tra-
balhos com referências à Economia Solidária 
em novembro de 2011, subindo essa cifra 
para 42.100 em junho de 2013. Sua evolução 
é constante entre 2002 e 2009, com ligeiro 
descenso e estabilização em 2010-11.

Pode-se considerar que a produção de 
conhecimentos sobre a Economia Solidária 
assume hoje algumas das características de 
uma área acadêmica própria, interdisciplinar 
e entrelaçada a estudos sobre temáticas afins 
ou sobre questões mais gerais das sociedades 
e da realidade global. Inicialmente, o tema 
ingressou nas universidades graças à militân-
cia acadêmica de alguns pesquisadores, não 
sem enfrentar desconhecimento e descrédito. 
Passados vinte anos, constitui um objeto de 
investigações como tantos outros, em torno 
do qual gravitam instituições e pessoas que 
se reconhecem como integrantes de um cír-
culo acadêmico peculiar, mobilizando-se em 
eventos científicos, publicações e pesquisas.

Estudos comparativos sobre tipos de 
organização ou sobre questões específicas 

deram qualidade teórica e analítica a essa 
produção, à medida que a Economia Soli-
dária integrou-se à agenda de pesquisa de 
centros de referência (Lima, 2007; Parreiras, 
2007; Veronese, 2008; Hespanha e Santos, 
2011; Georges e Leite, 2012) e motivaram 
as primeiras revisões bibliográficas sobre o 
assunto, já citadas. De forma promissora, 
uma nova geração de estudantes de mestra-
do e doutorado interessou-se pelo tema, com 
variados enfoques disciplinares, a partir dos 
quais estabelecem novas revisões e balanços 
do estado da arte. O entusiasmo e o deno-
do desses trabalhos terminaram por quebrar 
resistências e contagiar pesquisadores expe-
rientes, diante de um novo fato social que já 
não podia passar despercebido. O resultado 
tem sido o crescimento exponencial das dis-
sertações de mestrado e das teses de doutora-
do aprovadas nos últimos anos, conforme se 
observa nos indicadores oficiais:

A tendência ascensional da Tabela 2 
manteve-se em 2011, com um total de 115 
trabalhos de mestrado ou doutorado con-
cluídos, enquanto 99 trabalhos foram re-
gistrados em 2012. Mas a produção cientí-

5 O Google Scholar (http://bit.ly/oQssof ) identifica apenas trabalhos científicos e exclui outras referências comuns 
na internet. Embora os números resultantes não sejam de extrema precisão, em função dos parâmetros variáveis de 
busca e de alguns casos de duplicação, pode-se descartar a hipótese de múltipla contagem (salvo versões diferentes 
do mesmo trabalho), o que confere aos resultados um valor estimativo de interesse.

Tabela 2 
Dissertações e teses no Brasil sobre Economia Solidária

Quinquênios Dissertações Teses Totais Médias anuais

1996 – 2000 30 6 36 7,2

2001 – 2005 160 35 195 39,0

2006 – 2010 307 97 404 80,8

Totais 497 138 635 –––

Fonte: Diretório de Teses e Dissertações da Capes. Consulta em 6 jun. 2013.
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fica sobre a Economia Solidária não tem se 
limitado às universidades. Quem pesquisa 
o tema, além de atribuições típicas como a 
docência e a orientação de trabalhos acadê-
micos, usualmente atua em programas de 
apoio às experiências solidárias e participa 
dos circuitos de debate, quando não de ins-
tâncias representativas e deliberativas, como 
fóruns e redes; via de regra, as pesquisas 
desenvolvem-se em conexão com demandas 
provenientes dos atores, amiúde relacionadas 
a programas públicos que estimulam ou fi-
nanciam estudos e avaliações.

O fato de a Secretaria Nacional de Eco-
nomia Solidária (Senaes) dispor de um De-
partamento de Estudos e Divulgação traduz 
o reconhecimento institucional quanto à 
necessidade de produzir conhecimento so-
bre uma realidade inapreensível em muitos 
dos seus aspectos singulares pelos instru-
mentos canônicos da ciência. A Senaes tem 
celebrado convênios e financiado projetos 
relacionados a levantamentos de dados, es-
tudos, análises e divulgação de resultados. 
A par das agências de fomento à pesquisa, 
autarquias públicas também realizam ou fi-
nanciam estudos, como o Instituto de Pes-
quisas Econômicas Aplicadas (Ipea), a Fun-
dação Banco do Brasil e a Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep).

O desdobrar da Economia Solidária 
vem renovando os temas da agenda de pes-
quisa, sobretudo em questões de fundo, 
como o papel das experiências solidárias no 
contexto paradigmático do ecodesenvolvi-
mento e o seu significado tomando por base 
a perspectiva da ecologia dos saberes e da 
poscolonialidade. As práticas impulsionam 
o pensamento e sugerem novos olhares, a 
partir do conhecimento tácito já existente 
ou da análise de informações mais amplas e 
sistemáticas.

Um dos melhores exemplos a respeito 
é o Mapeamento Nacional da Economia 

Solidária, um esforço incomum de pesqui-
sa com gestão participativa, conduzido pela 
Senaes e pelo Fórum Brasileiro de Economia 
Solidária (FBES), além da participação de 
dezenas de entidades, com o objetivo de le-
vantar informações sobre os empreendimen-
tos, em todo o território nacional. Por con-
ter uma base representativa de informações, 
o Mapeamento permite questionar ideias 
preconcebidas, a começar porque confirma 
a existência de um número considerável de 
organizações econômicas dirigidas por traba-
lhadores, que se associam e cooperam entre 
si; portanto, algo bem distinto do fenômeno 
das cooperativas de fachada e de outros estra-
tagemas patronais de aviltamento do traba-
lho, corretamente apontados (Lima, 2007).

Contudo, o valor essencial do Mapea-
mento é de ordem epistemológica: ele cons-
titui um esforço excepcional de escavação 
do presente, de ida a bordas e interstícios 
recônditos da sociedade, condenados à su-
balternidade e ao desprezo. Nesses lugares, 
populações vivem em circuitos periféricos 
sob a ótica da economia capitalista moder-
na, mas de valor inestimável como repositó-
rios de formas de vida que se alimentam da 
coesão social primária e a transpõem a sis-
temas mais amplos, sustentados na recipro-
cidade. Tais formas primárias de solidarie-
dade nada têm de irrefletidas ou arbitrárias. 
Sedimentadas na cultura popular, cumprem 
funções indispensáveis no âmbito de sua ra-
cionalidade específica, indissociável da cos-
movisão e do estilo de vida das populações 
que as cultivam. Por isso, devem ser apre-
endidas em seu sentido original e em suas 
atualizações ulteriores, e não como formas 
anacrônicas ou incompletas daqueles tipos 
de solidariedade que tomam a frente e são 
mais facilmente identificados com a Econo-
mia Solidária.

Assim, novas categorias sociais – embo-
ra em verdade sejam ancestrais – chegam à 
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Economia Solidária: pescadores artesanais, 
ribeirinhos, quilombolas, povos indígenas, 
seringueiros e outras populações autóctones 
apresentam-se em cena, multiplicam frentes 
de organização e pressionam por inovações 
nas políticas públicas. O fato é ilustrado pela 
Rede Solidária da Pesca, que abarca empre-
endimentos dentre os mais antigos identi-
ficados pelo Mapeamento, de iniciativa de 
pescadores artesanais. Outro caso notório 
é a inclusão nas políticas públicas de povos 
tradicionais (quilombolas, ribeirinhos, pes-
cadores e outros) e de categorias sociais espe-
cíficas (mulheres, beneficiários de programas 
sociais, jovens em situação de risco, pessoas 
com deficiência ou transtorno mental), à 
medida que o Mapeamento e estudos suces-
sivos acusaram sua existência e sua relevân-
cia, efetiva ou potencial, para a Economia 
Solidária. De todo modo, vinculadas ou não 
à Economia Solidária, essas categorias sociais 
têm galvanizado a atenção da academia, em 
grupos de trabalhos de sociedades científicas 
ou em encontros temáticos específicos.

atores 

Esse fenômeno de ingresso na agenda 
social é uma constante na transição demo-
crática do Brasil das últimas duas décadas, 
período em que se sucederam novas inicia-
tivas de base, organizações representativas e 
protagonistas; entre eles, precisamente, os 
empreendedores populares, militantes ci-
vis e policy makers da Economia Solidária 
(Gaiger, 2012b). As formas de aproximação 
e articulação entre as iniciativas de base da 
Economia Solidária, os movimentos sociais 
e o Estado, são múltiplas e multidirecio-
nais, mas se deparam com problemas her-
dados de uma cultura política forjada por 
uma história de iniquidades sociais e por 
elitismo. Se as organizações representativas 

deixam de acompanhar a dinâmica social 
de ampliação e inovação das iniciativas de 
base, compromete-se o seu papel de porta-
-voz e mutila-se a sua legitimidade. Esse 
processo instituinte, ademais, tende a sofrer 
influências crescentes de fatores político-
-ideológicos, ligados a disputas em torno 
das representações simbólicas e de recursos 
de poder, cujo desfecho repercute seletiva-
mente sobre as linhas propulsoras do mo-
vimento social e afeta tanto a sua base de 
experiências quanto a orientação e a eficiên-
cia das políticas públicas derivadas da ação 
organizada dos atores sociais.

Como viabilizar processos democráti-
cos perante uma estrutura social que histo-
ricamente promoveu a desigualdade social 
e política e na qual as ações se sustentam e 
se desdobram? A desatenção aos efeitos da 
estrutura social talvez explique um parado-
xo. De um lado, os avanços manifestos pelos 
empreendimentos econômicos solidários, 
pelo conjunto das organizações de apoio, 
pelas políticas públicas e pelo campo acadê-
mico são saudados no dia a dia e justifica-
damente enaltecidos como fruto de esforços 
conjuntos. Os fatos e as cifras já aludidos 
deixam pouca margem à dúvida: os últimos 
vinte anos transformaram a face da Econo-
mia Solidária no Brasil indelevelmente, o 
que se reflete em particular na sua incorpora-
ção à agenda pública. De outro lado, queixas 
recíprocas se sucedem: aos empreendimen-
tos, aos seus dispositivos de representação e 
às suas organizações ad hoc, no sentido de 
garantirem processos deliberativos democrá-
ticos e eficazes; ao Estado, para que acolha as 
demandas populares e assegure recursos con-
tínuos e condizentes, com presteza e eficiên-
cia; à academia, para que seus compromissos 
sejam regulares e constantes, em ritmo ade-
quado à dinâmica premente da Economia 
Solidária. Mesmo cientes da grande impor-
tância de suas realizações conjuntas, os ato-
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res sociais experimentam, ao mesmo tempo, 
bem-estar e mal-estar.

No caso do Estado, as queixas dirigem-
-se principalmente à insuficiência de recur-
sos e à morosidade na efetivação das ações 
de apoio político, técnico ou financeiro. A 
lentidão da máquina estatal até certo ponto 
é tributável à conhecida morosidade do apa-
relho burocrático no Brasil e à indiferença 
ou desinteresse do funcionalismo público 
encarregado de movimentá-lo. Contudo, os 
numerosos controles e trâmites estatais, que 
impõem uma série de condicionalidades e 
normalmente atrasam as ações-fim do gover-
no, constituem um mecanismo inevitável, 
embora insuficiente, para garantir o corre-
to uso dos recursos públicos; desse ponto 
de vista, constituem um dispositivo demo-
crático vital a um país ainda desprovido de 
princípios republicanos elementares, o que a 
todo instante dá margem à apropriação pri-
vada dos bens públicos.

Ademais, nos últimos dez anos as con-
cepções e prioridades de governo têm resul-
tado de um debate interno constante, entre 
frações do Partido dos Trabalhadores, prin-
cipal força dirigente, e os demais integrantes 
da ampla coalizão política formada para as-
segurar a governabilidade, ao preço de difi-
culdades permanentes para manter coerência 
mínima e continuidade nas políticas públi-
cas. Essa sistemática de acordos, com vistas à 
geração de consensos ao menos temporários, 
é exercida também em relação à sociedade 
civil, o que implica negociações complexas 
e demoradas, uma vez que a interlocução 
dos atores sociais com o governo envolve su-
cessivas consultas aos segmentos sociais que 
representam, os quais fazem valer o seu po-
der de barganha, de censura, ou mesmo de 
embargo às propostas de governo.

Portanto, a lentidão do Estado tem a ver 
em boa medida com a complexidade intrín-
seca dos processos deliberativos democráti-

cos e, no caso brasileiro, com as profundas 
assimetrias sociais e políticas, que mantêm 
tais procedimentos frágeis e vulneráveis a 
desvirtuamentos (Miranda, 2011). No cam-
po da Economia Solidária, essas assimetrias 
encerram um agravante, uma vez que o pro-
tagonismo dos empreendedores populares 
se vê constantemente ameaçado, ou adiado, 
pela intromissão de agentes mediadores vin-
culados a organizações civis e agremiações 
políticas que há muito deixaram o seu papel 
de assessoria orgânica aos movimentos popu-
lares e passaram a disputar espaços e recursos 
de poder em nome próprio, reivindicando 
igualdade de condições. Uma igualdade im-
possível, mesmo em aparência, uma vez que 
tais agentes e suas organizações, salvo exce-
ções, atuam conforme diretivas e estratégias 
institucionais próprias, sendo-lhes facultado, 
conforme as circunstâncias, priorizar, prete-
rir ou simplesmente deixar de lado a Econo-
mia Solidária.

Tais organizações se caracterizam preci-
samente por seu trânsito particular entre dis-
tintos campos sociais e o campo político. As 
diferenças não encobrem apenas visões, mas 
posições sociais, dissimuladas pelos agentes 
mediadores como estratégia de legitimação 
na arena de disputas da Economia Solidária, 
para a qual dispõem de condições objeti-
vas diametralmente opostas e notoriamente 
vantajosas em relação aos empreendedores 
populares. Entre elas, o recurso habitual de 
estender indefinidamente os processos deli-
berativos, a pretexto de garantir sua natureza 
democrática, não obstante essas postergações 
terminem por alijar os atores populares ou 
gerar impasses estagnantes, que imobilizam 
o movimento social e o próprio governo.

Supor que haja paridade política entre 
agentes de mediação e empreendedores sig-
nifica esquecer que, em sociedades marcadas 
pelo dualismo estrutural, o intelectual é ir-
remediavelmente externo e estranho às clas-
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ses populares (Martins, 1993), ficando sua 
eficiência dependente de condições prévias 
relacionadas às experiências e disposições do 
público-alvo (Gaiger, 2006). Desconexões 
dessa ordem costumeiramente abrem cami-
nho à imposição de visões e estratégias dis-
tantes da práxis e das demandas populares 
(Souza, 2000). Reconhecer essas assimetrias 
e esses riscos é necessário para um agir polí-
tico consequente, em favor de um processo 
efetivo e duradouro de construção conjunta 
de saberes e práticas. Diante disso, a pesquisa 
acadêmica tem uma grande responsabilida-
de, mas as chances de exercê-la dependem 
das singularidades do campo científico no 
Brasil, nem sempre favoráveis. 

Uma parcela dos reclamos dirigidos pelos 
atores sociais aos acadêmicos, cobrando-lhes 
maior compromisso, origina-se do desconhe-
cimento do fato de que as instituições aca-
dêmicas não podem fugir, senão excepcional-
mente, às regras coercitivas estabelecidas pelo 
campo universitário e científico, isto é, por 
aquilo que o constitui como um sistema pró-
prio, dotado de reconhecimento e prestígio, 
dos quais emana a legitimidade de cada um 
dos seus agentes singulares. Um motivo su-
ficiente para que os estudiosos da Economia 
Solidária não possam se voltar inteiramente 
para ela e necessitem de tempo para elucidar 
problemas sociais, simples em aparência, vis-
to ser-lhes inevitável converter tais problemas 
em questões de conhecimento, distintas do 
prisma e da necessidade de respostas pecu-
liares aos atores sociais. A expectativa desses 
últimos, de resolução dos problemas, choca-se 
a todo instante com o seu inverso, isto é, com 
o imperativo de problematização que caracte-
riza a prática científica.

O caso das Ciências Sociais é emblemá-
tico, pois uma de suas primeiras dificulda-

des reside precisamente no fato de que seus 
objetos são definidos antecipadamente nos 
termos da práxis social, segundo categorias 
do senso prático, que lida com noções deri-
vadas das condições e necessidades de ação, 
funcionando desse ponto de vista como evi-
dências inquestionáveis. A fixação social des-
sas formas de entendimento, como sabemos, 
resulta das disputas travadas em função de 
interesses, estratégias e recursos de poder dos 
atores sociais implicados, não de sua superio-
ridade intrínseca ou de sua maior correspon-
dência à realidade. A principal consequência, 
tanto mais incontornável quando impercep-
tível, é a imposição de sistemas normativos e 
classificatórios de indivíduos e fatos, de sorte 
que a primeira tarefa das Ciências Sociais 
consiste em examinar o processo social de 
gênese dos problemas sociais e das definições 
e designações que os tornam legitimamente 
reconhecidos.

Romper com as visões construídas do 
mundo social é mais difícil quando elas rece-
bem a caução da autoridade do Estado e da 
própria ciência. Mas trata-se de uma tarefa 
primordial, para impedir que a influência 
das categorias dominantes da práxis social 
sobre a formulação dos problemas científicos 
seja aceita passivamente, apoiada na crença 
pública no desinteresse da ciência por tudo 
que não seja a verdade. Por certo, essa pre-
sença dissimulada é o que tem elevado certos 
discursos reducionistas sobre o mundo social 
à condição de juízos irrefutáveis, a exemplo 
da concepção utilitarista reinante sobre o 
econômico (Coraggio, 2009) e sobre a pró-
pria ciência econômica (Sen, 1999).

Assim, importa se livrar de toda per-
cepção imaculada da ciência, que a vê como 
uma atividade inteiramente movida por 
altruísmo e vocacionada retamente para o 
saber e o bem comum. Mas, ainda que o 
trabalho científico seja devidamente com-
preendido como parte de um jogo de poder 
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e se tenham expectativas mais realistas, dile-
mas se apresentam quando a prática cientí-
fica cessa de se voltar reflexivamente sobre si 
mesma e de se interrogar sobre o que deixa 
de reconhecer e apreender da realidade so-
cial. Nesse particular, quanto a alargar seus 
horizontes e renovar seus instrumentos, a 
estrutura do campo científico no Brasil é 
conservadora e mostra-se refratária a inova-
ções a respeito das questões de conhecimen-
to relevantes, a questionamentos de práticas 
consagradas e a ultrapassagens das fronteiras 
em que as dissensões científicas são legíti-
mas e admissíveis.

Uma razão dessa tendência estrutural 
é a centralidade assumida pelos problemas 
internos de constituição das áreas de saber 
científico, aceita em nome do seu aprimo-
ramento constante – na verdade, infindável 
– fato que em última instância reflete uma 
das regras basilares do campo, segundo a 
qual o capital científico, buscado sob a for-
ma de prestígio e notoriedade, requer que se 
ultrapassem continuamente os predecessores 
e os estados anteriores da ciência (Bourdieu, 
1976). A produção acadêmica no Brasil, cio-
sa de reconhecimento científico, ocupada 
em recuperar seu atraso diante das nações 
de ciência avançada, sente-se compelida a se 
dirigir precipuamente aos pares, relegando 
as iniciativas de vulgarização a um segundo 
plano ou ao desprezo.

Nas atuais circunstâncias, uma contradi-
ção aguda afeta a quase totalidade das áreas 
científicas: projetos de pesquisa em parceria 
com atores sociais, em atendimento a de-
mandas concretas e visando a transferência e 
aplicabilidade dos resultados obtidos, são es-
timulados pela ampla maioria de programas 

e fundos de apoio. No entanto, salvo exce-
ções, a produção intelectual vinculada a esses 
propósitos é considerada inferior à produção 
científica em sentido estrito, à qual o pesqui-
sador necessita se dedicar prioritariamente, 
quando não exclusivamente, para se manter 
competitivo6. Ficam, assim, constantemente 
valorizados os centros de prestígio, titulares 
da tradição e comprometidos com os circuitos 
reprodutivos do campo já instaurados. A per-
meabilidade à inovação, ou o simples interes-
se por temas emergentes, torna-se a princípio 
inversamente proporcional à quota de poder 
científico que se possui. A seu turno, os inten-
tos originados na periferia do campo ficam à 
mercê de pressões por seu enquadramento nas 
problemáticas e óticas teóricas e conceituais 
dominantes, sob a pena de não cientificidade.

Um motivo adicional de resistência do 
campo acadêmico a mudanças decorre dos 
critérios de reconhecimento da autoridade 
científica, pelos quais se acumula o conhe-
cimento, se organiza o saber e se forma o ca-
pital cultural e simbólico dos pesquisadores. 
Em observância a padrões hoje universais, 
cabe aos líderes expoentes das áreas cientí-
ficas encarregarem-se da sua organização 
e do seu incremento, definindo conceitos, 
prioridades e programas, os quais são tra-
duzidos a seguir em modalidades de apoio e 
financiamento, mediante processos seletivos 
em conformidade com os parâmetros vigen-
tes. Muito embora a essas regras se adicione 
amiúde o princípio de estimular novos pes-
quisadores e, sobretudo, sejam encorajadas 
as iniciativas inovadoras, o ingresso de novos 
concorrentes é fatalmente limitado.

É que, mesmo nos casos em que se 
objetivam inovações – hoje uma insistên-

6 De acordo com o atual sistema nacional de avaliação, as iniciativas de divulgação científica destinada ao grande 
público, consideradas grosso modo como Produção técnica, correspondem a um pequeno percentual da pontuação 
atribuível aos programas de pós-graduação e pesquisa.
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cia onipresente nos editais de fomento à 
pesquisa no Brasil – os requisitos de expe-
riência científica e de reconhecimento pré-
vio prevalecem com larga vantagem, justa-
mente em um período em que o número 
de candidatos a entrar no campo científico 
aumenta em ritmo bem superior à amplia-
ção de vagas e recursos. Assim, os novatos 
acederão por um longo tempo apenas a re-
cursos de pequena monta, sem viabilizarem 
pesquisas de envergadura e de impacto, até 
que deixem de ser novatos. Para isso, preci-
sarão se adequar às regras da comunidade 
científica e se dedicar longamente ao tra-
balho interno de construção de suas res-
pectivas áreas de conhecimento. Ademais, 
embora os discursos oficiais do campo enal-
teçam as novas perspectivas disciplinares, 
ao novato tampouco é recomendável tran-
sitar entre áreas científicas além de certos 
limites, ou investir em frentes de trabalho 
interdisciplinar7. 

Com tais procedimentos, e estando 
igualmente submetida a controles burocráti-
cos, a pesquisa científica no Brasil segue seus 
ritmos. Fatalmente, entra em descompasso 
com as demandas dos atores sociais e das po-
líticas públicas, que também se configuram 
no bojo de demorados processos deliberati-
vos, tudo isto redundando em desencontros 
e frustrações, nem sempre compensadas 
com as conquistas e os avanços esperados na 
Economia Solidária. Nesse estado de coisas, 
interfere ainda um terceiro fator, atinente 
às relações entre ciência, teoria e política, 
que motiva algumas vozes altissonantes das 
Ciências Sociais no Brasil a não dar maior 
crédito aos estudos sobre a Economia Soli-
dária, por serem militantes.

Sabe-se que as nuances e variações re-
gistradas na história das Ciências Sociais não 
ocultam quanto seu desenvolvimento se de-
veu a motivações políticas e a engajamentos 
concretos, justificados pelo entendimento de 
que a essas ciências, em particular, não cabe 
o pretexto fictício da neutralidade: sua tarefa 
de elucidar os mecanismos de preservação da 
ordem social, dos quais o ocultamento é um 
dos mais eficientes, compele-as a se constituí-
rem cientificamente tomando partido na luta 
política. De forma mais nítida do que em ou-
tras disciplinas, as Ciências Sociais ganham 
impulsão em referenciais metacientíficos.

Bem entendido, o militantismo desa-
visado aumenta a exposição do pesquisador 
aos riscos de assimilação acrítica da práxis 
social, com a qual se erigem os problemas 
e se adotam as categorias construídas para 
nomeá-los e dar-lhe sentido. Ocorre que, em 
um plano mais geral, as relações entre ciência 
e política são ambíguas. Os arcabouços teóri-
cos de referência – como é nítido na Sociolo-
gia – possuem vínculos históricos de paren-
tesco com as ideologias políticas modernas e 
mantêm com elas afinidades paradigmáticas 
evidentes (Bajoit, 1992). Assim, as grandes 
questões sociais, a que as ideologias buscam 
responder no plano político, correspondem 
aos problemas centrais das principais ver-
tentes sociológicas. Seus respectivos desen-
volvimentos aportam quadros teóricos não 
apenas explanatórios, por conterem chaves 
de entendimento da realidade social, mas 
heurísticos, ao selecionarem e ordenarem 
as questões mestras a serem investigadas na 
realidade social. Em cada caso, sedimentou-

7 Publicações realizadas em outras áreas de conhecimento, no lugar de merecer estímulo por seu caráter expedicio-
nário, pelo fato de romperem fronteiras, são encaradas como estratagemas de fuga do rigor científico vigente no 
campo de origem do pesquisador, ficando inibidas ou mesmo censuradas. O fato se reflete no modo como cada 
área científica pontua – quase invariavelmente para menos – a produção científica das demais.



17

-se uma tradição sociológica, cuja influência 
reflete-se na escolha de certos problemas ou 
prismas de pesquisa, congruentes com o sen-
so comum erudito correlato. 

Por conseguinte, é plausível imaginar 
que parte das objeções científicas à Econo-
mia Solidária não se deva a seu militantismo 
em geral, mas a seu militantismo particular, 
que destoa do viés teórico e ideológico do-
minante no trato das questões relacionadas 
à dinâmica do capitalismo. Segundo as abor-
dagens correntes sobre as formas de resis-
tência dos trabalhadores à ordem do capital, 
negociar as condições de venda da força de 
trabalho, buscando melhorar a condição de 
classe dos assalariados por via de pressões 
coletivas, historicamente à raiz das lutas sin-
dicais e da consciência operária, constitui 
o grande objeto de interesse, quiçá o único 
para determinados enfoques das Ciências 
Sociais. Essa convicção de que apenas o front 
de classes é portador de sentidos emancipa-
tórios não se abalou, mesmo diante das reite-
radas manifestações do caráter reformista do 
proletariado (Gorender, 1999).

A Economia Solidária não despreza essa 
estratégia, mas a teoriza a partir de uma vi-
são crítica destoante do seu exclusivismo e 
de sua entronização pelo mainstream das 
Ciências Sociais. Seus estudos ocupam-se 
primordialmente de uma alternativa de re-
sistência e contestação dos trabalhadores, 
também recorrente na história, que consis-
tiu em manter ou criar fontes de trabalho e 
sistemas de vida próprios, visando preservar, 
tanto quanto possível, algum grau de auto-
nomia de classe. Seus intentos investigativos 
encontram resistência porque contradizem a 
doxa científica, mesmo a que se reclama de 
revolucionárias tradições teóricas, porque 
se debruçam sobre o que, à primeira vista, 
parece indigno de nota, embora seja muitas 
vezes o que permite o progresso da ciência, 
como lembra H. Becker (2007, p. 131).

De outra parte, se a Economia Solidária 
tem sido trazida da periferia para o centro 
da academia com essa expectativa, convém 
atentar para os possíveis desdobramentos 
desses movimentos a partir das margens, 
evitando-se conclusões prematuras. É certo 
que os cientistas novatos têm menos a perder 
e dispõem de mais tempo para a acumulação 
de capital científico, estando estimulados a 
romper com a expectativa ortodoxa de suce-
derem aos cientistas consagrados e a trans-
gredir as regras e fronteiras aceitas, o que 
pode culminar em inovações disruptivas na 
prática científica. Contudo, tais contestações 
podem funcionar, de modo premeditado ou 
intuitivamente – assim prenunciando uma 
assimilação em marcha do ethos acadêmi-
co –, como estratégia de futura integração, 
levando consigo o bônus da independência 
intelectual e da originalidade, marcas indelé-
veis e sustentáculos das hierarquias do cam-
po científico.

Os mecanismos de reprodução desse 
último são sutis, poderosos e ambivalentes. 
Deles depende o grau de autarquia e de inde-
pendência do campo, ao mesmo tempo que 
dão suporte à autoridade científica. Se suas 
regras internas sofrem o efeito multiplicador 
de fatores homólogos externos ao campo, do 
que não faltam exemplos no Brasil, a prática 
científica é levada a reproduzir a lógica de 
concentração do saber e do poder vigen-
tes na sociedade. Longe de ser instantânea 
ou depender do grau de vontade das partes 
envolvidas, a resolução desses dilemas nada 
tem de simples e imediata.

De modo geral, os efeitos mais dramá-
ticos da estrutura social, acima apontados, 
podem ser evitados à medida que a compre-
ensão da Economia Solidária mantenha-se 
crítica e fundamentada, distanciando-se me-
todologicamente do imediatismo corrente e 
lançando mão de conhecimentos especializa-
dos, de modo a objetivar as práticas sociais. 
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Para o ativista, o agente de organizações e o 
gestor da política pública, um desafio fulcral 
consiste em não confundir ideologia e pro-
cesso histórico e, sem maiores considerações, 
sobrepor seus projetos políticos às experiên-
cias, classificadas categoricamente conforme 
seu alinhamento com aquelas convicções. 
Além de estar obviamente sujeito a graves 
erros de juízo, esse procedimento desloca 
as atenções das práticas sociais, em sua con-
cretude e em sua riqueza experiencial, para 
os problemas típicos da superestrutura, na 

qual pontificam os intelectuais e os agentes 
mediadores, em prejuízo do protagonismo 
popular. Como medidas preventivas, reque-
rem-se uma gestão participativa em perma-
nência das políticas públicas e imersões su-
cessivas no chão das experiências. Nisso, a 
contribuição da ciência é inestimável, desde 
que seus processos internos de constituição 
e validação do conhecimento não a encer-
rem em circuitos reiterativos, de cristalização 
antidialética de seus instrumentos teóricos, 
conceituais e metodológicos.
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Práticas sociais e conhecimento acadêmico no campo da Economia Solidária

O artigo discorre sobre a constituição do campo da Economia Solidária no Brasil, examinando alguns de seus vetores 
constituintes. Sublinha como a pesquisa tem sido um fator de reconhecimento e impulsão da Economia Solidária, 
enquanto o avançar das práticas tem gerado demandas de conhecimento e proposto desafios ao marco epistemológico, 
teórico e metodológico das ciências, atuando assim como um elemento propulsor do campo científico. Contabili-
zando os efeitos assimétricos da estrutura social e dos campos específicos em que os atores da Economia Solidária se 
posicionam, identifica os óbices que esta deve enfrentar em sua trajetória como área de estudos. A imbricação entre 
militantismo e ciência não impede que a força de recuperação do campo científico se manifeste, com chances de minar 
de seu interior as potencialidades disruptivas dessa prática social.

Palavras-chave: Brasil; Campo científico; Economia Solidária; Estrutura social; Políticas públicas.

Social Practices and Academic knowledge on the field of Solidary Economy

The article discusses the formation of the field of Solidary Economy in Brazil, examining some of its constituent 
vectors. It emphasizes how research has been a factor of recognition and thrust for the solidary economy, while the 
advancement of practices has generated demands for knowledge and new challenges for the sciences’ epistemological, 
theoretical and methodological frameworks, thus acting as a driving element for the scientific field. Accounting for the 
asymmetric effects of the social structure and the specific contexts in which are positioned the actors of the solidary 
economy, it identifies the obstacles that must be faced by this field of studies in order to keep growing. The overlap-
ping between activist practices and science does not prevent the recovery forces of the scientific field to manifest, with 
chances of undermining, from its interior, the disruptive potential of these social practices.

Keywords: Brazil; Scientific field; Solidary Economy; Social structure; Public policies.

Pratiques sociales et savoir académique dans le domaine de l’économie solidaire

L’article aborde la mise en place de l’économie solidaire au Brésil, en examinant certains de ses vecteurs constitutifs. 
Il décrit le rôle de la recherche comme un facteur de reconnaissance et d’impulsion de l’économie solidaire, tandis 
que le développement de sa mise en place produit des demandes de savoir et des défis face au cadre épistémologique, 
théorique et méthodologique des sciences, agissant ainsi comme un élément propulseur du domaine scientifique. La 
comptabilisation des effets asymétriques de la structure sociale et des domaines spécifiques dans lesquels les acteurs de 
l’économie solidaire se positionnement permet l’identification des obstacles auxquels elle doit faire face par rapport à 
son avenir en tant que domaine d’études. Le chevauchement entre le militantisme et la science n’empêche pas la mani-
festation de la force de récupération du domaine scientifique, avec la possibilité de détruire les potentialités disruptives 
de cette pratique sociale.
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